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RESUMO
O crescimento da população fez o mundo perceber um forte aumento na demanda por energia. A maior parte da 
atual demanda de energia é atendida pela queima de combustíveis fósseis. O uso de combustíveis tradicionais, no 
entanto, está associado a um aumento ambiental na intensidade de gases nocivos, como dióxido de carbono, gases 
de efeito estufa e óxido de nitrogênio. O objetivo deste ensaio é problematizar o que ficou denominado de ape-
lo socioeconômico associado à ação empreendedora, que é dirigida à estruturação de determinadas configurações 
produtivas orientadas à exploração da bioenergia no Brasil. Tal objetivo justifica-se na medida em que problematiza 
a maneira como ocorrem os processos que tendem a estimular o uso de fontes e formas alternativas de produção 
bioenergética. A fim de sustentar essa justificativa, este ensaio aborda o apelo socioeconômico da produção bioener-
gética no Brasil, o processo de mudança na perspectiva institucional e o empreendedor como agente de mudanças 
institucionais e inovações sociais. O resultado deste trabalho proporciona subsídios acerca da reflexão, que deve 
perpassar a busca de soluções consensuais e negociadas para os problemas que foram levantados quanto à explora-
ção da bioenergia no Brasil. O ensaio apresenta-se como um veículo indicativo de como podem vir a ser conduzidas 
as transformações de ordem social com a proposição de uma reflexão sobre as soluções que têm sido desenvolvidas 
para resolver, de forma sustentável, os problemas relacionados à exploração da bioenergia no Brasil.
Palavras-chave: Bioenergia. Configurações produtivas. Empreendedorismo.

SOCIOECONOMIC APPEAL AND ENTREPRENEURIAL ACTION IN THE PROCESS OF STRUCTURING  
PRODUCTIVE CONFIGURATIONS LINKED TO BIOENERGY IN BRAZIL

ABSTRACT
The increase in population has made a world perceive a strong increase in the demand for energy. Most of the current 
energy demand is met by burning fossil fuels. However, the use of traditional fuels is associated with an environmental 
increase in the intensity of harmful gases, such as carbon dioxide, greenhouse gases and nitrogen oxide. The objective 
of this essay is to problematize what became known as socioeconomic appeal associated with entrepreneurial action, 
which is aimed at structuring certain productive configurations oriented to the exploration of bioenergy in Brazil. This 
objective is justified insofar as it questions the way in which the processes that tend to stimulate the use of alternative 
sources and forms of bioenergetic production occur. In order to support this justification, this essay addresses the 
socioeconomic appeal of bioenergetic production in Brazil; the process of change in the institutional perspective; and, 
the entrepreneur as an agent of institutional changes and social innovations. The result of this work provides subsidies 
about the reflection that must go through the search for consensual and negotiated solutions to the problems that 
have been raised regarding the exploration of bioenergy in Brazil. The essay presents itself as a vehicle that indicates 
how social transformations can be conducted with the proposal of a reflection on the solutions that have been develo-
ped to solve, in a sustainable way, the problems related to the exploration of bioenergy in Brazil.
Keywords: Bioenergy. Productive configurations. Entrepreneurship. 
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INTRODUÇÃO

O crescimento da população fez o mundo perceber um forte aumento na demanda por 
energia. A maior parte da atual demanda de energia é atendida pela queima de combustíveis 
fósseis. O uso de combustíveis tradicionais, no entanto, está associado a um aumento ambiental 
na intensidade de gases nocivos, como dióxido de carbono, gases de efeito estufa e óxido de 
nitrogênio.

A maioria dos países ainda está usando combustíveis tradicionais como principal fonte de 
energia. Os impactos negativos da queima de combustíveis fósseis foram reconhecidos em todo 
o mundo, e a busca por fontes alternativas de combustível já começou. Vários países mudaram 
sua prioridade para fornecimento de energia de recursos não renováveis para recursos renová-
veis. Apenas algumas fontes de energia, porém, são sustentáveis e têm menor impacto ambien-
tal. O uso de “culturas de bioenergia” para geração de energia é uma dessas alternativas em 
potencial, com resultados positivos a longo prazo. A energia das culturas de bioenergia é obtida 
a partir de biomassa derivada de plantas e animais, gerando produtos como etanol, biodiesel, 
biogás, etc. que reduzem o nível de dióxido de carbono, diminuem a emissão de gases de efeito 
estufa, aumentam o carbono do solo, reduzem a erosão, aumentam a transpiração e podem for-
necer calor e eletricidade. Além disso, podem remediar o solo contaminado por metais pesados 
(GRESSHOFF et al., 2017; YADAV et al., 2019).

Depois de passar muitas décadas desfrutando de uma crescente exploração dos campos 
de carvão, gás e petróleo, as mudanças climáticas e a vulnerabilidade derivada do esgotamento 
gradual dos recursos fósseis, juntamente com uma crescente demanda por energia, causaram 
às administrações de muitos países a necessidade de adoção de medidas para diversificar as 
fontes de energia e mitigar esses impactos negativos. A demanda global de biocombustíveis 
aumentou significativamente na última década e espera-se que aumente, ainda mais, na próxi-
ma. Fontes alternativas de energia, que substituem as reservas de recursos fósseis em declínio 
contínuo, foram desenvolvidas e usadas cada vez mais. Os biocombustíveis líquidos, sólidos e 
gasosos ganharam particular relevância em virtude de seu fácil uso em aquecimento, geração 
de energia, veículos e motores de combustão interna sem modificações relevantes. A última 
década também foi caracterizada pela busca e exploração de novas fontes convencionais de 
energia, e atualmente estamos com um excesso de oferta juntamente com reduções de preços. 
Apesar desse cenário atual, os fundamentos que sustentam a racionalidade e a conveniência 
de desenvolver fontes alternativas, como a bioenergia, continuam em vigor (ARNDT; HENLEY; 
HARTLEY., 2019; HILBERT; GALLIGANI, 2015).

O objetivo do presente trabalho consiste na conexão, sob uma perspectiva essencialmen-
te teórica, de certas questões específicas que dizem respeito (1) ao apelo socioeconômico; (2) 
ao processo de mudança na perspectiva institucional e (3) à ação empreendedora dirigida aos 
processos de estruturação de determinadas configurações produtivas ligadas à bioenergia no 
Brasil. No corpo do texto serão levantados elementos-chave associados a esses processos de 
estruturação, na medida em que, na prática das relações socioeconômicas, tendem a estimular 
o emprego e a institucionalização de formas alternativas de produção e uso da bioenergia. Des-
taca-se a ação desencadeada pelos empreendedores como promotores desses processos, com 
vistas à sedimentação de práticas que possam vir a estar vinculadas à filosofia do desenvolvi-
mento sustentável e/ou das chamadas inovações sociais.
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O percurso metodológico deste trabalho tem caráter ensaístico, que consiste em conec-
tar, sob uma perspectiva essencialmente teórica, determinadas questões que vinculem o apelo 
socioeconômico à figura do empreendedor como promotor da mudança nos processos de es-
truturação das configurações produtivas relacionadas à produção de bioenergia no Brasil. Para 
tanto, foram levantados alguns elementos relacionados à estruturação de campos organizacio-
nais e que se referem, também, aos processos de institucionalização, ao modo pelo qual os ato-
res, com destaque à figura do empreendedor institucional, conduzem essas inovações sociais 
no campo da atuação prática, e à reestruturação de antigas estruturas destinadas a abarcarem 
questões de cunho socioambiental.

Sem, porém, se ater tanto aos aspectos técnicos da produção, tampouco à solução dos 
problemas estruturais do setor, busca-se levantar como ocorrem os processos de estruturação 
dos campos organizacionais que tendem a estimular o uso de fontes e formas alternativas de 
produção de bioenergia no Brasil. No desenrolar do texto são discutidas, brevemente, as etapas 
de uma proposta teórica de institucionalização que, por mais rudimentar que possa parecer, 
dá uma ideia de como, por meio de ações orientadas à mudança social, podem se alcançar 
diferentes configurações produtivas. Em seguida, atenta-se para o trabalho do empreendedor 
como agente da referida mudança institucional. Antes será feita uma breve apreciação quanto 
ao chamado apelo socioeconômico da produção bioenergética.

O APELO SOCIOECONÔMICO DA PRODUÇÃO BIOENERGÉTICA NO BRASIL

Convém salientar dois aspectos relevantes à produção de bioenergia no Brasil. O primeiro 
diz respeito ao enorme potencial produtivo do país, com especial destaque ao setor econômico, 
constituído pela produção e comercialização da cana-de-açúcar. A presença de tal estrutura pro-
dutiva encontra-se fortemente institucionalizada na sociedade desde os primórdios da coloniza-
ção europeia, nas primeiras plantações instaladas em solo brasileiro (em São Vicente e Pernam-
buco). Afora essas raízes históricas, a indústria da cana no Brasil dispõe de parque fabril bem 
estruturado e distribuído em diversos polos de produção situados em diferentes regiões do país 
e, ainda, conta a seu favor com políticas públicas que, desde meados dos anos 1970 (motivadas, 
principalmente, pela crise do petróleo de 1973), impulsionam o desenvolvimento de tecnolo-
gias capazes de prover, por exemplo, toda uma frota veicular adaptada ao uso do etanol – algo 
que, no cenário internacional, é absolutamente sui generis. Da cana, até o bagaço pode ser usa-
do para a produção de energia elétrica, um potencial energético ainda pouco explorado no país.

Ademais, o Brasil possui dimensões continentais e grande diversidade geográfica e climá-
tica, o que garante boas condições de cultivo de quase todos os produtos agrícolas de interesse 
comercial no mundo. O segundo aspecto responde, portanto, justamente pelo poderio geopo-
lítico internacional que esse tipo de vantagem estratégica concede ao Brasil, o que, invariavel-
mente, e, mesmo que, por ventura, não de modo intencional, intimida outras potências. Prova 
desse jogo de interesses são as frequentes associações veiculadas na imprensa internacional da 
imagem do país com relação a falácias, por exemplo, de que a produção bioenergética nacional 
esteja prejudicando a disponibilidade, bem como, contribuindo para o aumento do preço dos 
alimentos nas bolsas de commodities internacionais – vide a pressão internacional e a assime-
tria de informações que se instalou no mundo quando da crise de fornecimento de alimentos 
aos países asiáticos e africanos em meados de 2008.
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Aliada ao argumento de que há uma ameaça à produção de alimentos, tem-se a preocu-
pação sobre o aumento da exploração de monoculturas e de trabalhadores rurais na disputa 
por uma maior produção em relação aos países industrializados, o que beneficiaria companhias 
multinacionais. Se, por um lado, a produção de bioenergia no Brasil é, hoje, perfeitamente pas-
sível de coexistência junto àquela destinada à produção de alimentos, sem maiores prejuízos 
para qualquer um dos lados, por outro ainda há muito a ser feito a fim de melhorar a competi-
tividade (restrita à questão econômica) e a sustentabilidade (tomada em sentido amplo) dessa 
indústria. Em outros termos, não é por conta da produção de álcool que existem os problemas 
de abastecimento e/ou má distribuição de alimentos no mundo, embora se tenha a consciência 
de que, de fato, a produção bioenergética, da forma como está estruturada, comprometa, sem 
sombra de dúvidas, algumas das dimensões de uma proposta mais ampla de desenvolvimento 
sustentável.

A produção de cana-de-açúcar no Brasil é oriunda, em sua maioria, de grandes fazendas 
que empregam cada vez menos funcionários, sendo inúmeros os casos anualmente registrados 
de exploração e de más condições de trabalho. Nas áreas de relevo acidentado, que constituem 
uma parcela significativa da área total cultivada, a prática da queima da palhada no fim dos me-
ses de inverno ainda é bastante comum. A justificativa para essa atitude parte do entendimento 
de que isso facilita a colheita (sob o ponto de vista dos trabalhadores braçais, principalmente) 
no sentido de que proporciona maior segurança e melhores condições de trabalho, uma vez que 
os campos ficam mais limpos. Por outro lado, a queima da palhada agrava os efeitos nocivos da 
produção monocultural (principalmente, quanto à estrutura física, química, biológica e micro-
biológica do solo), aumenta os índices de poluição nas cidades vizinhas às plantações e, ainda, 
contribui para a emissão de carbono na atmosfera.

Em relação ao biodiesel produzido a partir da soja, o dispêndio energético consumido em 
sua elaboração (passando pelas etapas de extração bruta e refino), apesar de toda a tecnologia 
envolvida, ainda é maior do que a capacidade de fornecimento de energia a partir do grão. Com 
os métodos disponíveis hoje, o custo energético da extração supera aquilo que a oleaginosa 
pode oferecer, ou seja, dado o balanço energético negativo do processo, não compensa produ-
zir biodiesel a partir de soja – a principal cultura agrícola do país. Outro aspecto relacionado à 
produção de soja é o baixo número de pessoas que são requeridas para trabalhar em cada hec-
tare produzido, o que lhe dá pouco apelo social em projetos de bioenergia.

De qualquer modo, e, sem desmerecê-la, a solução dessas questões vai além das ques-
tões eminentemente técnicas. É evidente que ela passa por avanços tecnológicos que ofereçam 
alternativas, por exemplo, à queima da palha antes da colheita da cana e que deem viabilidade 
ao uso da soja como matéria-prima para a produção de biodiesel. Passa, também, pela efetiva-
ção de projetos que priorizem a criação de empregos nos quais os trabalhadores possam vir a 
ser agentes legítimos de transformação social, ao invés de engrossarem a massa daqueles sem 
maiores perspectivas sociais. A solução desses problemas passa, ainda, pela institucionalização 
da produção e beneficiamento de fontes alternativas a essas duas culturas para a produção de 
bioenergia, o que já vem sendo feito, mesmo que de modo insuficiente.

Pensa-se igualmente na integração de usinas de álcool e de biodiesel a fim de reduzir os 
custos, posto que o álcool é usado para a reação que resulta no biodiesel e no aproveitando 
das plantações de cana-de-açúcar em alternância ao plantio de oleaginosas, usando, assim, os 



O APELO SOCIOECONÔMICO E A AÇÃO EMPREENDEDORA NO PROCESSO DE ESTRUTURAÇÃO  
DE CONFIGURAÇÕES PRODUTIVAS VINCULADAS À BIOENERGIA NO BRASIL

Fábio Freitas Schilling Marquesan – Joselito Brilhante Silva

Desenvolvimento em Questão
Editora Unijuí • ISSN 2237-6453 • Ano 19 • n. 55 • abr./jun. • 2021

Página
26

mesmos trabalhadores, sistemas e modelos de gestão. O óleo pode ser produzido a partir da 
energia gerada com a produção de açúcar e de álcool, podendo produzir um impacto no custo 
final do biodiesel.

A fundamentação desta seção tem por base o trabalho de Domac, Richards e Rosovic 
(2005), que se propuseram a revisar os aspectos socioeconômicos da produção de bioenergia 
em países em desenvolvimento, estando entre estes o Brasil, segundo a classificação dos auto-
res. Entre os achados vinculados à dimensão social daquele trabalho, consta que determinados 
fatores, como a educação, a preservação do meio ambiente e o cuidado com a saúde, já cons-
tituem elementos que se equivalem aos tradicionais padrões de consumo ou níveis de renda, 
como componentes básicos do conceito internacional de padrão de vida. Não basta, pois, que 
determinados espaços sociais ocupados por algum tipo de atividade econômica se caracterizem 
pela capacidade de geração de capital financeiro.

Nesse sentido, a execução de projetos de bioenergia em regiões marginalizadas, por 
exemplo, mesmo que venha a contribuir positivamente para a percepção de que esteja havendo 
períodos de maior estabilidade social (por conta, por exemplo, da amenização do êxodo ru-
ral em regiões com baixas oportunidades de emprego), pode não ser suficiente para promover 
uma transformação social significativa; isto, se não vier acompanhada de mudanças em outras 
esferas que constituem a conjuntura sociopolítico-econômica de um dado território, bem como 
os indicadores que compõem o padrão de vida.

Ao se referirem aos chamados efeitos macroeconômicos atrelados aos projetos de bioe-
nergia, Domac, Richards e Rosovic (2005) ressaltam a tendência destes em contribuir para as 
políticas nacionais de substituição das importações, com vistas à maior seguridade e diversi-
ficação das fontes energéticas à disposição de uma região. Os autores ponderam que tais em-
preendimentos seriam ideais para o aquecimento de economias locais, pois tendem a gerar 
mais empregos em comparação às fontes não renováveis de produção de energia, intensivas 
em capital. Afirmam eles, entretanto, que, afora a primazia das variáveis de caráter geopolítico 
e das macroestratégias de desenvolvimento internacionais, obstáculos econômicos à sua maior 
expansão ocorrem basicamente porque os mercados não reconhecem os custos reais, tampou-
co os riscos atrelados à exploração intensiva de combustíveis fósseis e nucleares.

Quanto aos combustíveis fósseis, ao serem queimados liberam dióxido de carbono, prin-
cipal responsável pelo aumento do efeito estufa, e, em relação a isso, ainda espera-se que os 
países industrializados atendam ao chamado constante no Protocolo de Kyoto para que redu-
zam seus níveis de emissões (5,2% em relação ao ano de 1999). Não parece haver, porém, um 
empenho na mudança nos padrões de consumo nesses países, com reduções não efetivas, e, 
sim, arranjos, como o Clean Development Mechanism (CDM). Para garantir que os países em 
desenvolvimento também possam se desenvolver de maneira sustentável, o Acordo de Paris ba-
seia-se no Protocolo de Kyoto na medida em que compromete os países desenvolvidos a apoiar 
os países em desenvolvimento com ajuda monetária e tecnológica para adquirir tecnologias 
limpas. Por meio dos Mecanismos de Desenvolvimento Limpo, busca-se reduzir emissões e al-
cançar o desenvolvimento sustentável. O fundamento para sua proposição foi de que apenas 
mecanismos de mercado levariam à redução das emissões de modo eficiente a um custo efetivo 
(MISOCZKY; BÖHM, 2012; VENEMA, 2018).
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Há, todavia, os que defendem essa postura, com vários programas em andamento 
no Brasil, chamados de “projetos de créditos de carbono” ou “projetos de MDL” (sigla em 
português para CDM), alegando que a permissão à entrada de recursos externos ao país 
contribui para a sustentabilidade ambiental e gera emprego e renda à população, promo-
vendo a interiorização do desenvolvimento na busca de redução das disparidades regionais 
e sociais.

Os contrários a isso reforçam que esse cenário não tem nada de sustentável, mas, sim, 
um caráter oportunista: o vislumbre de possibilidades vantajosas em novas fontes de negócios 
e não a mudança de hábitos de consumo, e a produção de bilhões de litros de combustíveis 
alternativos em compensação à pequena redução dos combustíveis fósseis (CASSOL, 2007). De 
qualquer modo, asseguram Domac, Richards e Rosovic (2005), as mudanças ou, pelo menos, a 
ameaça de alterações no clima global, junto a acordos internacionais visando o corte das emis-
sões de carbono, têm encorajado cada vez mais o uso da bioenergia, que tende a se expandir 
principalmente em regiões que, até então, foram menos favorecidas pelos fluxos internacio-
nais de capitais. Nesse processo, sustentam eles, acabam sendo gerados empregos diretos e 
indiretos tanto nos campos de produção quanto na construção e na manutenção de plantas 
industriais, além daqueles no transporte da biomassa e demais atividades de caráter auxiliar. 
A questão do encorajamento é em relação ao esgotamento progressivo das fontes fósseis de 
energia, não pelo clima ou acordos.

Entre as conclusões daquele estudo, destaca-se o potencial da indústria da bioenergia, 
como tecnologia intensiva em trabalho, e que gera empregos em âmbito local, regional e na-
cional. Essa propensão à geração de empregos depende, porém, como advertem Domac, Ri-
chards e Rosovic (2005), de certos fatores específicos, como: 1) as etapas do ciclo da produção 
de energia que estão em questão ou à disposição de determinada região (se produção, conver-
são ou distribuição); 2) as condições gerais do processo envolvido na conversão dessa energia 
(disponibilidade de plantas industriais e insumos para a produção de energia); 3) a configuração 
ou arranjo econômico-produtivo específico de cada local (países em desenvolvimento, sistema 
produtivo tradicional, mão de obra informal versus países desenvolvidos, sistema produtivo mo-
dernizado, mão de obra subsidiada ou formalizada); 4) a produção ser mecanizada ou intensiva 
em trabalho; e 5) a escala dos projetos (propostas de grandes dimensões tendem a empregar 
menos pessoas do que as de pequenas).

Retornando à questão dos componentes básicos do conceito internacional de padrão de 
vida, identificou-se, por meio daquele trabalho, que muitos países em desenvolvimento ainda 
exploram a bioenergia de modo tradicional, fato que, em virtude do crescimento populacional, 
basicamente acaba pressionando os recursos naturais além da sua capacidade regenerativa. Tal 
conclusão, entretanto, parece ser um tanto simplória, dada a plêiade de outros fatores, os quais 
contribuem para que fatores como a educação, a preservação do meio ambiente e o cuidado 
com a saúde estejam deteriorados em países emergentes – e, inclusive, sendo agravados, jus-
tamente por conta de explorações de cunho bioenergético que não levam em consideração o 
apelo socioambiental.

Encerrando a série de considerações socioambientais levantadas em Domac, Richards e 
Rosovic (2005), tem-se o dado de que os países desenvolvidos investem mais em pesquisa e de-
senvolvimento (P&D) do que aqueles em desenvolvimento, e estimulam o uso da bioenergia em 
seus territórios em razão da questão da seguridade energética e da aposta em seus benefícios 
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ambientais superiores a outras fontes. Em termos operacionais, afora a baixa competitividade 
em custos (que pode ser compensada por subsídios), há uma série de barreiras socioeconômi-
cas e institucionais que precisam ser superadas; mesmo assim, o custo do investimento por em-
prego criado no setor da bioenergia é menor do que a média daqueles estimados em projetos 
dirigidos às indústrias petroquímica e hidrelétrica.

Assim, esta primeira seção teve por propósito amarrar a discussão eminentemente teóri-
ca que se irá empreender, no corpo do texto, a um campo empírico específico – o da produção 
de bioenergia no Brasil. Daqui em diante, a argumentação passa por mais duas seções teóri-
co-conceituais, para, então, retornar à apreciação do que se chamou de campo empírico nas 
considerações finais. As transformações sociais em curso envolvem elementos outros que não 
somente aqueles vinculados a aspectos de natureza técnica. O que está em voga no âmbito do 
ambiente institucional exerce influência nessa conjuntura e sobre as transformações nesse am-
biente, o que trata a seção seguinte.

O PROCESSO DE MUDANÇA NA PERSPECTIVA INSTITUCIONAL 

A presente seção traz como mote a lógica dos chamados processos de institucionalização, 
baseados numa corrente específica da Teoria Institucional em que se enaltece a mudança nos 
arranjos estruturais das organizações. Tal argumentação desencadeia-se a partir de uma ques-
tão pertinente levantada por Tolbert e Zucker (2006). Elas mostram que, a despeito do conside-
rável volume de trabalhos reunidos sob o título de Teoria Institucional, pouca atenção tem-se 
dado à conceitualização e/ou à especificação do processo de institucionalização como variável 
dependente nas análises organizacionais. Tolbert e Zucker (2006, p. 203), resgatam, então, um 
conjunto de “processos sequenciais” inerentes ao fenômeno, que culmina com a etapa de sedi-
mentação, isto é, a institucionalização total.

Convém salientar a advertência de Machado-da-Silva e Gonçalves (2006), segundo os 
quais, naquilo que diz respeito à compreensão da dinâmica dos fenômenos sociais, os três mo-
mentos da mudança (habitualização, objetificação e sedimentação), levantados por Tolbert e 
Zucker (2006), não devem ser imaginados como se ocorressem em uma sequência temporal. 
Ao contrário, dizem eles, referindo-se ao trabalho de Berger e Luckmann (1979), a sociedade e 
cada uma de suas partes constituintes são e estão, simultaneamente, ou seja, a todo o momen-
to, caracterizadas por estes três momentos, de tal modo que qualquer análise que considere 
apenas um ou dois deles, é insuficiente para se compreender o todo.

Conforme diagnóstico exibido em trabalho anterior (ZUCKER, 1977), a institucionalização 
pode aparecer tanto como processo quanto como variável-atributo. A importância de se res-
gatar tal ponto está no fato de que, nas análises organizacionais, a institucionalização é quase 
sempre tratada como um estado qualitativo, ou seja, as estruturas são/estão institucionalizadas 
ou não (TOLBERT; ZUCKER, 2006). Isso vai ao encontro do raciocínio defendido anteriormente, 
isto é, a institucionalização não costuma ser posicionada no lugar da variável dependente. Con-
sequentemente, negligenciam-se importantes questões tanto em relação aos fatores determi-
nantes quanto sobre as consequências de possíveis níveis de institucionalização diferenciados, 
bem como sobre como tais variações podem afetar o grau de similaridade entre conjuntos de 
organizações (TOLBERT; ZUCKER, 2006) ou campos em estruturação – numa alusão aos meca-
nismos de isomorfismo institucional (DIMAGGIO; POWELL, 2000).
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Tendo por base o trabalho de Berger e Luckmann (1979), então dirigido à verificação da 
ocorrência de processos de institucionalização entre atores individuais e não organizacionais, 
Tolbert e Zucker (2006) propõem que as organizações, como entes socialmente construídos, de-
vam desenvolver alguma forma de categorização (ou tipificação) quanto aos seus diversos tipos 
de intercâmbio. Ao percorrer uma cadeia processual de eventos, essas categorizações podem 
vir a alcançar a condição de objetificadas e, nessa situação, tendem a se constituir na própria 
realidade institucionalizada, ou seja, passam a ser socialmente compartilhadas pelos agentes 
que nelas atuam. As organizações, pelo menos inicialmente, comportam-se em acordo com 
esse processo, posto que, em optando por tal caminho, tanto a ambiguidade quanto a incerteza 
relativa à conduta social dos agentes em relação à ação social dos demais, acaba por ser redu-
zida.

Apoiados no trabalho de Schutz (1962), Berger e Luckmann (1979) definem, em tom ca-
tegórico, uma instituição como o resultado ou o estágio final de um processo de institucionali-
zação. Em tal perspectiva, é justamente esse o processo que constitui o ponto central da análise 
organizacional. O referido processo é pautado por uma tipificação de ações que são tornadas 
habituais a um grupo por intermédio de atores específicos – o que abarca o desenvolvimen-
to recíproco de definições ou significados compartilhados que estão ligados àqueles compor-
tamentos que foram tornados habituais. Em outras palavras, tais ações (tornadas habituais) 
referem-se a comportamentos que foram adotados numa dada organização a fim de resolver 
determinados problemas que, por algum motivo qualquer, se tornaram, em certo momento, 
recorrentes.

Tentando delinear uma explicação para o suposto encadeamento de atividades que 
tenderia a ocorrer em um contexto organizacional, Tolbert e Zucker (2006) sustentam que o 
subprocesso de habitualização encerra (1) o conjunto de comportamentos padronizados e di-
rigidos à solução de problemas específicos; e (2) a associação desses comportamentos a cer-
tos estímulos processuais particulares que ocorreriam simultaneamente. Isso envolveria, por 
conseguinte, a geração de diferentes arranjos estruturais, como também a formalização desses 
arranjos em políticas e procedimentos próprios a uma dada organização, ou, de modo análogo, 
a um conjunto de organizações que, por ventura, enfrentassem problemas semelhantes. O de-
senrolar desses processos tende a resultar em um conjunto de estruturas, ainda em suspensão, 
que pode estar ocupando alguma posição no estágio de pré-institucionalização.

O subprocesso de objetificação, por outro lado, refere-se à generalização dos significados 
atribuídos a uma dada ação que foi tornada habitual por uma coletividade. A significação torna-
-se socialmente compartilhada e o comportamento dos agentes comum, independentemente 
da ação individual daqueles agentes que, por hipótese, teriam o poder de interferir nesse mo-
dus operandis de forma mais incisiva, se motivados por interesses particulares e/ou quando 
dotados dos recursos adequados (DIMAGGIO, 1988). O movimento em direção a um status de 
permanência e tendente à disseminação, baseia-se nessa ideia de objetivação que acompanha 
a difusão de uma estrutura particular para além dos atores enquanto tomados como unidades 
individuais. Esse processo envolve e depende, também, do desenvolvimento de certo grau de 
consenso social entre aqueles munidos do poder de decidir ou deliberar no interior de uma or-
ganização, a respeito da potencial adoção, ou não, de uma estrutura diferente. Isto se dá, nessa 
abordagem, com base em tratativas de consenso e negociação.
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Tal consenso pode emergir por meio de dois mecanismos diferentes, embora não neces-
sariamente não relacionados. Por um lado, a objetivação da estrutura é, em parte, consequên-
cia do monitoramento que a organização faz dos competidores e de esforços para aumentar 
sua competitividade relativa. Por outro, envolve duas grandes tarefas de teorização: (1) a de-
finição ou especificação de um problema organizacional genérico, para o qual uma inovação 
local representa uma solução ou tratamento; e (2) a justificativa para a adoção dessa inovação. 
O ímpeto para a difusão, nesse estágio, deixa de ser a simples imitação, para, então, adquirir 
uma base mais normativa, refletindo a teorização das estruturas e, à medida que a teorização 
se desenvolve e se explicita, tende a diminuir a variação na forma que as estruturas tomam em 
diferentes organizações (TOLBERT; ZUCKER, 2006).

O subprocesso de sedimentação, por fim, diz respeito àquele por meio do qual as ações 
adquirem a qualidade de exterioridade. Tal propriedade refere-se ao grau em que as tipificações 
são “vivenciadas como possuindo uma realidade própria, que confronta o indivíduo como um 
fato externo e coercitivo” (BERGER; LUCKMANN, 1979, p. 58). Ela está relacionada à continuida-
de histórica das tipificações (ZUCKER, 1977) e, em particular, à transmissão das tipificações aos 
novos membros que, não tendo conhecimento das suas origens, estão aptos a tratá-las como 
dados sociais incontestes (BERGER; LUCKMANN, 1979; ZUCKER, 1977).

Nesse estágio, a propensão dos atores para empreender avaliações independentes da 
estrutura tende a declinar de modo significativo. A institucionalização total envolve, pois, um 
processo que se apoia fundamentalmente na continuidade histórica da estrutura e, especial-
mente, em sua sobrevivência pelas várias gerações de membros da organização. A sedimen-
tação caracteriza-se tanto pela propagação virtualmente completa de suas estruturas quan-
to pela reprodução das mesmas por um período consideravelmente longo de tempo. Deste 
modo, tal processo implica bidimensionalidade (largura e profundidade) das estruturas (EISE-
NHARDT, 1988).

A identificação dos fatores que afetam a abrangência do processo de difusão, como tam-
bém a conservação, a longo prazo, de uma estrutura, passa a ser, então, a chave para a com-
preensão do processo de sedimentação. A total institucionalização da estrutura depende, por-
tanto, dos efeitos conjuntos de: (1) uma relativa baixa resistência de grupos de oposição; (2) 
uma promoção e apoio cultural continuado pelos grupos de defensores; e, (3) uma correlação 
positiva com resultados desejados.

O entendimento reciprocamente compartilhado dessas práticas permite intercâmbios or-
denados e, ao longo do tempo, tal entrosamento (baseado em crenças coletivas) torna-se refor-
çado por processos regulatórios. Essa normatização pode envolver agências ligadas ao Estado e/
ou entidades profissionais que, de modo normativo e/ou coercitivo, imprimem conformidade 
às comunidades organizacionais imersas nessas normas. Processos regulatórios disseminam e 
reproduzem prescrições codificadas da realidade social, considerando que desvios dessas pres-
crições tendem a causar desconforto, o que desencadeia tentativas de justificação (ou legiti-
mação) quanto ao potencial abandono das normas sociais vigentes (GREENWOOD; SUDDABY; 
HININGS, 2002).
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O EMPREENDEDOR COMO AGENTE DE MUDANÇAS  
INSTITUCIONAIS E INOVAÇÕES SOCIAIS

Nesta seção, conduz-se a discussão para a apreciação da ação empreendedora, especi-
ficamente no que diz respeito à atuação do empreendedor como agente causal dos processos 
de institucionalização. Para os fins deste trabalho, o empreendedor é entendido como sendo 
aquele agente capaz de desencadear a mudança institucional com vistas à introdução de inova-
ções sociais e desafiando as potenciais restrições à ação por parte daqueles que se encontram 
imersos em estruturas ditadas por comportamentos institucionalizados.

Da síntese conceitual obtida em Scott (2007), depura-se que as instituições sejam estru-
turas multifacetadas que enaltecem a presença de elementos simbólicos na constituição dos 
arranjos organizacionais, mas que somente alcançam significância e/ou legitimidade social na 
medida em que estejam conectadas a agentes capazes de mobilizar recursos materiais, que 
são os empreendedores institucionais (DIMAGGIO, 1988). Os estudos vinculados à temática do 
empreendedorismo institucional dirigem-se, pois, à investigação do comportamento de atores 
socialmente organizados e dotados, justamente, dessa capacidade de mobilização de recursos, 
de forma tal que os permitam contribuir tanto na formação quanto na mudança dos campos or-
ganizacionais que, por ventura, já estejam sedimentados, para usar a nomenclatura de Tolbert 
e Zucker (2006).

Caracterizam-se tais empreendedores, ainda, por serem aqueles dotados de competên-
cia e/ou legitimidade para introduzir inovações (sociais) nos campos organizacionais, estimulan-
do, assim, a promoção de novas instituições, transformando os arranjos existentes e já institu-
cionalizados, além de inserirem novas e diferentes práticas e sentidos para a ação social. Não 
obstante, a mudança institucional plena demanda a ação de agentes capazes não somente de 
desafiar práticas sociais estabelecidas, mas de rompê-las, ainda que as rotinas previamente se-
dimentadas continuem sendo seguidas e consideradas certas e imutáveis por parte dos atores 
que ainda não tenham adotado a inovação.

Com isso em mente, cabe recuperar o argumento de Silverman (1970), que se opunha ao 
gerencialismo da teoria organizacional formal e acentuava a natureza socialmente construída 
das organizações, alinhando-as ao tema da mudança social. Uma vez que as organizações são 
criações humanas ao invés de entidades naturais, portanto, elas são passíveis de serem trans-
formadas mediante a intervenção social liderada pelos empreendedores institucionais (MARS-
DEN; TOWNLEY, 2006). Atribui-se, portanto, a responsabilidade pela mudança nos campos orga-
nizacionais à ação coordenada por esse tipo de agente (HARDY; MAGUIRE, 2008). 

A relação entre empreendedorismo e mudança é antiga e vem sendo investigada há pra-
ticamente um século. Quem primeiro dedicou atenção à figura do empreendedor como agente 
promotor de mudanças e inovações com envergadura para alterar a dinâmica de uma institui-
ção como o mercado, por exemplo, foi o economista Joseph Schumpeter. Inicialmente, em 1912, 
Schumpeter associou-o à figura de um indivíduo em posição de liderança e, posteriormente, em 
1934, vinculou esse papel aos departamentos de pesquisa e desenvolvimento (P&D) dentro das 
organizações com ímpeto inovador. Essa abordagem, que associa empreendedorismo e inova-
ção, atrela, de forma inequívoca, a ação dos empreendedores à mudança, posto que seriam 
eles os responsáveis pelo processo consagrado por Schumpeter sob o desígnio de “destruição-
-criadora”, em que, numa economia capitalista, o novo, o diferente, o inovador, invariavelmente 
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suplanta o velho, ocupando seu lugar. A importância do empreendedor (ou grupo, ou organi-
zação empreendedora) nessa dinâmica econômica está no estímulo ao desenvolvimento que é 
dado por essa figura, em virtude de sua capacidade de fazer coisas novas e melhores (FILION, 
1999; LÉVESQUE, 2004).

A geração de valor, que é tradicionalmente associada ao trabalho de um empreendedor, 
costuma ser representada em termos de valor econômico. Por meio desse, torna-se possível 
a uma organização, por exemplo, obter certa legitimidade num dado ambiente, uma vez que 
consiga apresentar determinado nível de lucratividade econômico-financeira “aceitável” para 
aquele espaço de relações socioeconômicas em particular. Contestam, no entanto, Peredo e 
McLean (2006) e Murphy e Coombes (2009), que, cada vez mais, uma forma diferente de cria-
ção de valor vem se destacando como um poderoso mecanismo de desenvolvimento social, ofe-
recendo possibilidades mais amplas às sociedades, indo além daquelas vinculadas tão somente 
ao aspecto econômico-financeiro.

Em relação ao que hoje se entende por empreendedor social, destaca-se a sua capacida-
de de condução das organizações ou dos campos organizacionais em vias de mudança à geração 
e/ou incorporação das chamadas inovações sociais (BRUNSTEIN; RODRIGUES; KIRSCHBAUM., 
2008). Esse tipo de inovação, na visão dos referidos autores, difere daquele consagrado pelo 
conceito econômico-schumpeteriano, pois vincula a finalidade da mesma ao aspecto social ao 
invés do financeiro. Existe uma série de ações sociais cujo objetivo destina-se à melhoria dos as-
pectos sociais, como a qualidade de vida da sociedade em geral, que estão sendo enquadradas 
sob o rótulo de inovações, mas que não estão, necessariamente, relacionadas à expectativa de 
retornos financeiros diretos por parte daqueles que as propõem (POL; VILLE, 2009).

Mesmo não havendo, ainda, consenso acerca do que os teóricos agrupam ou classificam 
sob a denominação de inovações sociais, o que se apura é a constante alusão às transformações 
sociais que visam à satisfação das necessidades humanas, tomadas em sentido genérico. Essa 
temática é relativamente recente e, ao se explorar o trabalho de Cloutier (2003), constata-se 
que os primeiros autores a usarem o termo “inovação social”, da forma como se o concebe 
hoje, foram Taylor (1970) e Gabor (1970).  

Ampliando o escopo do conceito, Phills, Deiglmeier e Miller (2008) admitem que as ino-
vações sociais, no campo organizacional, apontam para a busca de novas soluções para de-
terminados problemas sociais de modo que o resultado dessas ações seja mais efetivo, mais 
eficiente e mais sustentável do que as propostas existentes e pela qual o valor criado seja re-
vertido para a sociedade como um todo, em vez de ser dirigido apenas a fins particulares. Em 
outras palavras, por meio das inovações sociais, os empreendedores promovem rearranjos nas 
configurações sociais, além de darem respostas apropriadas para situações sociais insatisfató-
rias e problemáticas.

Com o intuito de selar o entendimento sobre o que constitui uma inovação social para 
os fins do presente ensaio, exibe-se o posicionamento adotado pelo Centre de Recherche sur 
les Innovations Sociales (Crises), grupo de estudos canadense sediado em Montreal, Canadá, 
e que sugere o seguinte: as inovações sociais representam um processo iniciado pelos atores 
sociais para responder a uma aspiração de suprir uma necessidade, uma solução ou aproveitar 
uma oportunidade de ação para mudar as relações sociais, transformando um quadro ou pro-
pondo novas orientações culturais. Ao combinar as inovações pode-se ter grande eficiência no 
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termo social, excedendo o projeto original (empresas, associações, etc.). As inovações sociais 
se tornam uma fonte de transformação social e podem contribuir para o surgimento de novos 
modelos de desenvolvimento e uma série de processos desencadeados pelos diferentes atores 
que compõem um dado tecido social, na intenção de oferecer respostas a alguma aspiração 
humana, suprir uma necessidade, trazer uma solução ou aproveitar uma oportunidade de ação 
socialmente coordenada, na intenção de mudar a dinâmica das relações sociais, de transformar 
uma realidade que não seja favorável à equidade social, ou de propor novas orientações cultu-
rais a uma coletividade (VAILLANCOURT, 2008).

Mesmo que os empreendedores institucionais possam assumir configurações variadas, o 
que inclui ações desenvolvidas em âmbito individual, organizacional, em redes ou, até mesmo, 
envolvendo movimentos que aspiram à inovação de cunho social, há forte relação entre esse 
tipo de ação e aquele realizado por empreendedores sociais e/ou coletivos (HARDY; MAGUIRE, 
2008). O empreendedor institucional tem características políticas e sociais peculiares, o que lhe 
permite agir com engajamento em questões sociais mais amplas, almejar a promoção de mu-
danças nas relações entre atores e provocar o desencadeamento de ações de caráter social e 
coletivo.

Independentemente do modo de atuação, se de forma isolada ou coletiva, se com vistas 
a objetivos particulares ou sociais, uma das primeiras e mais importantes questões que se co-
loca na discussão sobre empreendedorismo institucional está relacionada ao que a literatura 
especializada identifica como sendo o paradoxo da imersão (LECA; BATTILANA; BOXENBAUM, 
2008), uma vez que, assim como os demais atores, os empreendedores (de qualquer tipo) tam-
bém se encontram, em dado momento, imersos no ambiente institucional circundante. Torna-
-se um desafio à Teoria Institucional elaborar uma explicação plausível quanto à capacidade de 
reflexão e predisposição à mudança por parte desses agentes.

Os empreendedores, assim como os demais atores que constituem um campo, encon-
tram-se sujeitos às mesmas tensões regulatórias, normativas e cultural-cognitivas que tendem a 
orientar o comportamento dos indivíduos numa coletividade. Também é difícil explicitar, dadas 
as peculiaridades da teoria, o modo pelo qual os empreendedores conseguem fazer com que 
os outros atores, também imersos, aceitem e incorporem as novas práticas sociais (BARATTER; 
FERREIRA, J. M.; COSTA, 2009).

Como os atores encontram-se sempre imersos num dado padrão institucional vigorante, 
as possibilidades de mudança acabam sendo limitadas. As alternativas são restritas, basicamen-
te, porque os atores imersos exibem certa dificuldade na concepção de escolhas estratégicas 
posicionadas fora daquilo que é dado como certo porque elas se mostrariam inaptas diante de 
um repertório de opções tido como já sedimentado (BARATTER; FERREIRA; COSTA, 2009).

Por meio da construção e manutenção de identidades sociais os indivíduos elaboram a 
personalidade que provê uma base individual e independente para a ação em determinadas 
situações sociais. Em linguagem desenvolvida por Giddens (1983), isso ajuda a explicar as bases 
da agência – indivíduos agindo de forma proposital na persecução dos seus próprios interesses 
– ao invés de se submeterem docilmente às restrições da estrutura social circundante. Desse 
modo, considera-se tanto atores organizacionais quanto individuais como potenciais criadores 
de nova estrutura institucional.
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Em relação à bioenergia, cabe aos empreendedores promoverem a produção e o consumo 
dos agrocombustíveis de forma descentralizada e não excludente em termos de rotas tecnológicas 
e de matérias-primas utilizadas, além de investirem na inclusão social (uma vez que o governo 
concede benefícios para tanto) pela compra de parcela da matéria-prima de produtores de agri-
cultura familiar e em miniusinas (que primam pela produção de combustível em pequena escala, 
para abastecer comunidades isoladas, tornando-as autossuficientes energeticamente), para que, 
assim, surjam novas empresas no setor e soluções inovadoras com padrão de qualidade elevado e 
tecnologia de ponta, e a população seja sensibilizada e passe a usar a energia renovável.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este ensaio teórico problematiza o que ficou denominado de apelo socioeconômico as-
sociado à ação empreendedora dirigida à estruturação de determinadas configurações produ-
tivas, orientadas à exploração de bioenergia no Brasil pela abordagem do empreendedorismo 
institucional e das inovações sociais.

Nas três seções constituintes foram levantados elementos que mostraram que na relação 
da bioenergia com o empreendedorismo cabe aos empreendedores a produção, o consumo 
e os investimentos na inclusão social. Os processos de mudanças institucionais conduzem es-
sas inovações sociais no campo da atuação prática, tendem a direcionar o estímulo quanto à 
adoção ou não de fontes alternativas de produção bioenergética, bem como promovem a rees-
truturação de antigas estruturas destinadas a abarcarem questões de cunho socioambiental. O 
apelo socioeconômico da produção bioenergética no Brasil vai além das questões eminente-
mente técnicas ou de potencialidade pela grande área e pelo uso intensivo de tecnologia. Existe 
uma plêiade de fatores sociais que precisam ser observados quando consideradas as relações 
socioeconômicas do arranjo produtivo para que não se deteriorem elementos essenciais, tais 
como a educação, a saúde e o meio ambiente.

Espera-se que este ensaio tenha proporcionado subsídios acerca da reflexão que deve 
perpassar a busca de soluções consensuais e negociadas para os problemas que foram levan-
tados na primeira parte do texto quanto aos problemas da exploração da bioenergia no Brasil, 
embora não se tenha apresentado soluções técnicas ou novas formas de pensar sobre o tema, 
haja vista que não foi a isto que o presente escrito esteve endereçado.

Considerado o percurso metodológico de caráter ensaístico, este texto apresenta-se como 
um veículo indicativo de que a vinculação do apelo socioeconômico à figura do empreendedor 
como promotor da mudança nos processos de estruturação das configurações produtivas pode 
levar a transformações de ordem social. Para isso, apresenta-se a proposição de uma reflexão 
sobre as soluções que têm sido desenvolvidas para resolver, de forma sustentável, os problemas 
relacionados à exploração da bioenergia no Brasil.
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